
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.431 - MG (2010/0138853-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : LAURO JOSÉ BRACARENSE FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO CARLOS DE FREITAS RAMOS E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE LAPONEZ FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
SUCUMBÊNCIA DEVIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não 
há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem pronuncia-se 
de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão. 
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que 
as ações cautelares de exibição de documento, por possuírem natureza de 
ação, e não de mero incidente processual, nos termos do art. 844 do Código 
de Processo Civil, ensejam, na hipótese de sua procedência, a condenação 
da parte vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais, tendo em vista a 
aplicação do princípio da causalidade.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília/DF, 28 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.431 - MG (2010/0138853-3)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : LAURO JOSÉ BRACARENSE FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO CARLOS DE FREITAS RAMOS E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE LAPONEZ FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por TELEMAR NORTE LESTE S/A 

contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento pelos seguintes fundamentos: (a) 

ausência de violação do art. 535, II, do CPC; (b) cabimento da sucumbência nas ações 

cautelares de exibição; (c) inviabilidade de apreciação de dispositivos constitucionais em sede de 

recurso especial.

Em agravo regimental, sustenta a agravante que, ao contrário do entendimento 

firmado na decisão ora impugnada, houve, sim, violação do art. 535, II, do CPC. Alega, ainda, 

que não deu causa à propositura da ação de exibição de documentos e, por conseguinte, não 

pode ser condenada nos ônus sucumbenciais.

Aduz, assim, que não pode arcar com os ônus sucumbenciais ao prestar as 

informações solicitadas pelos agravados apenas em cumprimento a ordem judicial.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja dado provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.

 

Documento: 1073854 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2011 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.431 - MG (2010/0138853-3)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
SUCUMBÊNCIA DEVIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não 
há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem pronuncia-se 
de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão. 
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que 
as ações cautelares de exibição de documento, por possuírem natureza de 
ação, e não de mero incidente processual, nos termos do art. 844 do Código 
de Processo Civil, ensejam, na hipótese de sua procedência, a condenação 
da parte vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais, tendo em vista a 
aplicação do princípio da causalidade.
3. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Conforme relatado, requer a agravante a reconsideração da decisão ou a sua 

submissão ao colegiado a fim de que seja provido o agravo de instrumento. Argumenta que não 

deu causa à propositura da ação de exibição de documentos e, por conseguinte, não pode ser 

condenada nos ônus sucumbenciais. (fls. 367/372e). 

Sem razão, entretanto.

A decisão agravada não merece reparo, pois examinou todos os pontos alegados 

no recurso, devendo ser mantida pelos seus próprios fundamentos, litteris (fls. 361/362e):

Inicialmente, afasto a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto 
as questões suscitadas foram apreciadas pelo acórdão recorrido. Assim, 
apesar de oposta aos interesses da agravante, a fundamentação adotada pelo 
aresto se mostra apropriada para a conclusão por ele alcançada.

Ademais, não há confundir decisão contrária ao interesse da parte com a 
falta de pronunciamento do órgão julgador.
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No que tange ao pedido de afastamento da condenação da agravante aos 

ônus sucumbenciais, o Superior Tribunal de Justiça consagra entendimento no 
sentido de que as ações cautelares de exibição de documento, por possuírem 
natureza de ação, e não de mero incidente processual, nos termos do art. 844 
do Código de Processo Civil, ensejam, na hipótese de sua procedência, a 
condenação da parte vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais, tendo 
em vista a aplicação do princípio da causalidade.

Nesse sentido, destaco:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
LITIGIOSIDADE. PROCEDÊNCIA. SUCUMBÊNCIA DEVIDA. 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DE QUE A RÉ DEU 
CAUSA À DEMANDA, POR NÃO HAVER ATENDIDO A PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DE FATO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7-STJ. INCIDÊNCIA.

I. Possuindo natureza contenciosa a ação cautelar de exibição de 
documentos, julgada ela procedente dá ensejo à condenação da parte 
vencida na verba honorária sucumbencial, pela aplicação do princípio da 
causalidade. Precedentes do STJ.

II. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial" - Súmula n. 7-STJ.
III. Agravo desprovido. (AgRg no REsp 1.067.284/RS, Rel. Min. ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, Dje 16/11/09).
Por fim, cabe ressaltar ser inviável, em sede especial, a apreciação de 

suposta violação a dispositivo constitucional, sob pena de invadir-se a 
competência do Supremo Tribunal Federal, prevista no art. 102, III, da 
Constituição. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0138853-3 Ag     1.337.431 / MG

Números Origem:  10024094744117        10024094744117001     10024094744117002     10024094744117003     
10024094744117004     47441174320098130024

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : LAURO JOSÉ BRACARENSE FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO CARLOS DE FREITAS RAMOS E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE LAPONEZ FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : LAURO JOSÉ BRACARENSE FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALBERTO CARLOS DE FREITAS RAMOS E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE LAPONEZ FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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